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MINISTÉRIO DA ECOMMIÂ 9 FAZEMDÁZ. PLANZJAMENTO

PROCESSO N9 10840/002.407/90-03

mfma	 102-27.829
Sessao de  15 de fevereiro 19  93	 ACORDÁO Ng 	

Recurso ng:: 70.311 - IRF-ANO DE 1987

Recorrente: : MARWEL MATERIAIS EUTRICOS LTDA.

Recorrida : DRF em RIBEIRÃO PRETO - SP

DECORR£NCIA - Tratando-se de lançamento
reflexivo, a decisão proferida no proces
so matriz se projeta no julgamento d-(5-
processo decorrente recomendando o mesmo
tratamento, dada a intima relação de cau
sa e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os	 presentes

autos de recurso interposto por MARWEL MATERIAIS ELrTRICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Pri

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em

NEGAR provimento ao recurso voluntãrio interposto, nos termos do

relatõrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

S	 Sessões, em 15 de fevereiro de 1993

-

IRI' EU SIMIA ER	 PRESIDENTE

	 /VV

WALDEVAN A„ DE OLIVEIRA 	 RELATOR

VISTO EM	 UILDE MARA ZMICOTTT OLIVEIRA PROCURADORA DA
SESSÃO DE:	 FAZENDA NACIONALr)
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI, URSULA HAN

SEN, KAZUKI SHIOBARA, MARIA CLr.LIA DE ANDRADE FIGUEIREDO, CARLOS

ROBERTO MONTEIRO RERTAZI e JÚLIO aSAR GOMES DA SILVA.

DAMEFP/DF- SECOS N e 064/90
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ãERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10840/002.407/90-03

RECURSO N9 : 70.311

ACORDA() Ne : 102-27.829

RECORRENTE: MARWEL MATERIAIS EUTRICOS LTDA.

RELATIJRIO 

MARWEL MATERIAIS FUTRICOS LTDA., com sede	 na .

cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na guarda do prazo

regulamentar, recorre a este Conselho do ato do titular da 	 DRF

daquela cidade, que, indeferindo, a sua impugnação, manteve lança

mento "ex-officio" em sua declaração de rendimentos ano-base 	 de

1987, ensejando a cobrança do imposto no valor correspondente 	 a
3.98443 acrescido da multa de 50% e demais encargos legais.

Iniciou-se o procedimento em decorrência	 de .

ação fiscal levada a efeito contra a pessoa jurídica, culminando .

com a lavratura do auto de infração de -Els: 01/04 do 	 seguinte

teor:

"Lançamento decorrente da fiscalização do
Imposto de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi
apurada omissão de receita e/ou demais procedi-
mentos que implicaram redücão no lucro líquido
do exercício. As respectivas capitulaçOes 	 le—
gais encontram-se nos demonstrativos de apura-
ção do imposto.

O cãlculo do imposto, a atualização mone
tãria, as penalidades aplicãveis e os respecti-1
vos enquadramentos legais constam de demonstra- .
tivos anexos, os quais fazem parte	 integrante

\ . v	 deste Auto."

DAMEFP/DF° SECOS NI9 065/90	 J.H.
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Notificada do lançamento, a interessada apresen

tou impugnação tempestiva as fls. 12 reportando-se a defesa

apresentada no processo principal, a qual faz acostar c6pia aos

autos as fls. 13/18.

A decisão da autoridade julgadora de	 primeira

instância foi proferida as fls. 26/27 indeferindo a	 impugnação

da recorrente, cujos fundamentos se acham sintetizados 	 na	 se

guinte ementa.

"IMPOSTO DE RENDA - FONTE

A omissão de receita apurada na pessoa jurídica,
implica na exigência do Imposto de Renda na Fon
te, a aliquota de 25% do valor efetivamente omi-1
tido,"

Não se conformando com a decisão retro, a empre

sa interpOs recurso a este Conselho, as fls. 35/37, cujas razões

são lidas na integra em sessão.

le o relat6rio.

Imprensa Naciona l
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VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relator.

A matéria submetida ao julgamento desta Câmara

decorre de lançamento "ex-officio" levado a efeito contra a pes

soa jurídica relativamente a imposto de renda, resultando dal o

lançamento decorrente nos termos do auto de infração de fls. 01/

/04.

Trata—se,portanto, de lançamento reflexivo, do

conhecimento da recorrente, revelado em sua peca impu gmat6ria e

bem assim em seu recurso onde insiste na vinculação deste proces

so ao julgamento do processo matriz, ressaltando contudo a com-

p ensação de prejuízo.

Ocorre, todavia, que em razão da compensação de

prejuízo, não restou imposto a pagar na pessoa jurldica, — renun-

ciandó , o seu direito ao recurso a este Conselho, não obstante

a manutenção do lançamento caracterizado pela existência efetiva

de omissão de receita,reconhecida pela prOpria recorrente.

Destarte, em se tratando de lançamento decorren

te a manutenção do lançamento no pruLuzu princip al, mesmo
haja compensação de prejuízo, se projeta neste processo recomen-

dando a manutenção do lançamento.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Brasília-DF., 15 de fevereiro de 1993

1.
WALDEVAN AL	 DE OLIVEIRA - RELATOR

imprensa Nacional
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